
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2420295 - RJ 
(2023/0238116-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE EDUCACAO PEREIRA BATISTA LTDA - 

MICROEMPRESA
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA CRESCI
AGRAVANTE : PEROLA APARECIDA CRESCI BATISTA
ADVOGADOS : SIMONE PEREIRA NASSER - RJ101773

RAQUEL CRUZ DE OLIVEIRA - RJ170205
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ANDRE RODRIGUES CALDAS - RJ088560
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO GRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA E DO PREPARO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 99, § 2º, DO 
CPC. DISPENSA DE INTIMAÇÃO APENAS NA HIPÓTESE DE 
EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS SUFICIENTES À CONCLUSÃO 
DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O pedido de gratuidade de justiça poderá ser negado se houver 
nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 
a concessão do benefício. Contudo, se não houver elementos nos autos 
para se aferir a hipossuficiência do recorrente, deve-lhe ser concedido 
prazo para a comprovação da necessidade do benefício. 

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, 
no prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o 
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é 
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considerado deserto.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

4 . Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO GRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA E DO PREPARO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 99, § 2º, DO 
CPC. DISPENSA DE INTIMAÇÃO APENAS NA HIPÓTESE DE 
EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS SUFICIENTES À CONCLUSÃO 
DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O pedido de gratuidade de justiça poderá ser negado se houver 
nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 
a concessão do benefício. Contudo, se não houver elementos nos autos 
para se aferir a hipossuficiência do recorrente, deve-lhe ser concedido 
prazo para a comprovação da necessidade do benefício. 

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, 
no prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o 
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é 
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considerado deserto.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

4 . Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO PEREIRA BATISTA LTDA., THIAGO 

PEREIRA CRESCI e PEROLA APARECIDA CRESCI BATISTA interpõem 

agravo interno contra a decisão de fls. 1.405-1.411, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, em razão da deserção do recurso especial. 

No presente recurso, os agravantes sustentam que juntaram, quando da 

interposição do recurso especial, "ampla comprovação acerca de tal situação de 

insuficiência de recursos" (fl. 1.416).

Argumentam que a decisão que indeferiu o pedido de concessão da 

assistência judiciária gratuita não apresentou fundamentos, tampouco determinou 

sua intimação para comprovar os requisitos necessários.

Alegam que, antes de indeferir o pedido, deve o magistrado intimar a 

parte requerente para que comprove o preenchimento dos pressupostos à concessão 

da justiça gratuita.

Aduzem que a instituição de ensino é pequena e foi 

profundamente abalada financeiramente com a pandemia de covid-19, bem 

como que o referido benefício foi deferido pelo Tribunal de origem em outros 

processos em que figura como parte.

Requerem, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.441-1.445, em que se requer o não 
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conhecimento ou o desprovimento do recurso com a majoração dos honorários 

advocatícios.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão 

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, assim expressos (fls. 1.406-

1.410, destaquei):

 
Verifica-se que, no ato de interposição do recurso especial, os recorrentes 

pleitearam a concessão da assistência judiciária gratuita.
Às fls. 1.121-1.122, o Tribunal de origem indeferiu o pedido realizado pela 

instituição de ensino – pessoa jurídica – ao fundamento de que os elementos 
constantes dos autos não autorizavam a concessão do benefício. Determinou-se, 
assim, a sua intimação para o recolhimento do preparo.

 Em relação aos recorrentes Thiago Pereira Cresci e Pérola Aparecida Cresci 
Batista – pessoas físicas – foi determinada a intimação para que apresentassem 
documentos que pudessem comprovar a hipossuficiência financeira alegada.

Na sequência, a Corte estadual deferiu o pedido de gratuidade de justiça para 
os recorrentes Thiago e Pérola e determinou novamente a intimação da instituição de 
ensino para o recolhimento das custas, sob pena de não conhecimento do recurso 
especial.

Irresignada, a parte recorrente interpôs agravo interno que não foi conhecido 
(fl. 1286).

Transcorrido in albis o prazo para o pagamento do preparo, o recurso especial 
foi inadmitido (fl. 1296).

Como visto, indeferido o pedido de assistência judiciária gratuita, a parte 
recorrente, embora regularmente intimada para realizar o pagamento do 
preparo, não atendeu à determinação. 

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova, no prazo assinalado, o 
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça 
na origem, o recurso especial é considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do 
CPC e da Súmula n. 187 do STJ.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 
RECURSAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. ESTADO FALIMENTAR. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O 
RECOLHIMENTO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. "Segundo o disposto no art. 1.007 do Código de Processo Civil, compete ao 
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recorrente demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, 
ou, se for o caso, a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias 
de origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

III. "A parte que não comprova o preparo no momento da interposição do 
recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a 
regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) 
ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter 
comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento 
na forma determinada na intimação" (STJ, AgInt no REsp 1.978.398/RN, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 
03/11/2022).

IV. No caso, a parte recorrente realizou o pedido de assistência judiciária 
gratuita, na petição de Recurso Especial. Na origem, o pedido restou indeferido, sob 
o fundamento de que "referida documentação não evidencia a hipossuficiência da 
empresa, razão pela qual indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita" e que "a 
existência de processo falimentar não implica automaticamente a concessão da 
gratuidade judiciária", determinando-se "que a recorrente seja intimada para, no 
prazo de 10 (dez) dias, efetuar o preparo relativo ao recurso interposto, deforma 
simples, sob pena de deserção, nos termos do artigo 1.007 do CPC". Todavia, 
conquanto tenha sido intimada para realizar o recolhimento, a parte agravante 
deixou de fazê-lo. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser considerado 
deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica depende da precariedade de sua situação 
financeira, inexistindo presunção de insuficiência de recursos. Súmula n. 481 do 
STJ" (STJ, AgInt nos EDcl na PET no AREsp 2.093.701/DF, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 15/12/2022). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.915.449/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/8/2022; AgInt no AREsp 
1.517.591/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/09/2020.

VI. É firme o entendimento do STJ no sentido de que "o estado falimentar não 
presume a hipossuficiência financeira para fins de concessão da gratuidade da 
justiça, devendo a empresa comprovar tal condição. Precedentes: AgInt no AREsp. 
1.014.793/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 20.4.2017; REsp. 
1.648.861/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.069.805/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2020). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 
989.189/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
de 13/03/2018; AgRg no AREsp 580.930/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2014.

VII. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça 
na origem, o recurso especial é considerado deserto (Súmula n. 187 do STJ)" (STJ, 
AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022).

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.283.524/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe 
de 21/9/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E NO PREPARO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO SANEAMENTO NO 
PRAZO LEGAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DE 
GRATUIDADE NA ORIGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos dos arts. 76, §2º, I e 932, parágrafo único, do CPC de 2015, não 
se conhece do recurso quando a parte, após intimada, não comprova a regularidade 
da sua representação processual no prazo estipulado.

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, se a parte, mesmo 
após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do 
preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o 
recurso especial é considerado deserto (Súmula 187 do STJ).

3. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância 
superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. 
Precedentes." (AgInt no AREsp 1907625/BA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.020.569/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/6/2022.)

 
Outrossim, quanto à alegada nulidade da decisão por ausência da 

intimação prevista no art. 99, § 2º, do CPC, registre-se que esta Corte já se 
manifestou no sentido de que a referida intimação só deve acontecer quando 
houver dúvida ou insuficiência de documentos nos autos a respeito da 
hipossuficiência financeira alegada. Isto é, não é necessária a intimação do art. 
99, § 2º, do CPC quando houver nos autos elementos suficientes para que o 
magistrado possa concluir pelo indeferimento do pedido de concessão da 
gratuidade da justiça.

Confira-se:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. GRATUIDADE DA 

JUSTIÇA. DOCUMENTOS APRESENTADOS NO ATO DO REQUERIMENTO 
INSUFICIENTES À COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS. INTIMAÇÃO PRÉVIA AO INDEFERIMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Ação monitória ajuizada em 19/02/2019, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 03/03/2021 e concluso ao gabinete em 21/03/2022.

2. O propósito recursal é decidir sobre a necessidade de intimação da pessoa 
jurídica, previamente ao indeferimento de gratuidade da justiça, quando os 
elementos apresentados na formulação do pedido são tidos pelo julgador como 
suficientes para evidenciar a falta dos respectivos pressupostos legais.

3. É importante diferenciar as hipóteses em que o julgador entende serem 
suficientes os elementos trazidos aos autos para indeferir o pedido de concessão da 
gratuidade de justiça, daquelas em que os elementos apresentados pelo requerente 
deixam dúvida ou são insuficientes para comprovar o preenchimento dos respectivos 
pressupostos.

4. A melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de que 
deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos apresentados 
pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida 
comprovação do preenchimento dos pressupostos para a concessão da gratuidade de 
justiça.

5. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 2.001.930/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 10/3/2023, 
destaquei.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 

PESSOA JURÍDICA. PRECARIEDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA. 
COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. DECOTE DO EXCESSO. VIABILIDADE. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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PRÉVIO. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.

1. Estabelecendo o CPC/2015 novo procedimento para a concessão da 
gratuidade da justiça e, em especial, o diferimento do momento para a comprovação 
do preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício (art. 99, § 2º), a 
antecipação pelo interessado da apresentação das provas que entende suficientes 
configura preclusão consumativa de seu direito de fazê-lo, não havendo porque se 
abrir novo prazo para complementação.

2. A verificação acerca do preenchimento dos requisitos de validade da 
Certidão de Dívida (CDA) pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui pacífica 
compreensão segundo a qual é cabível o decote do excesso de cobrança na Certidão 
de Dívida Ativa (CDA), sem que se determine sua substituição, quando possível a 
revisão por meros cálculos aritméticos, devendo prosseguir a execução fiscal. 
Incidência, no ponto, do óbice da Súmula 83 do STJ.

4. A Corte a quo atuou em perfeita harmonia com a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula 436 do STJ, in verbis: "A 
entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco".

5. Não enfrentada no julgado impugnado a tese respeitante ao artigo de lei 
federal apontado como violado no recurso especial, referente a honorários 
advocatícios, nem tampouco suscitada nos embargos de declaração, há falta do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte o recurso especial e, nesta 
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 1.920.813/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 17/5/2023, destaquei.)

 
No caso, ao contrário do que alega a parte agravante, conjuntamente às 

razões do apelo especial a instituição de ensino colacionou documentos que 
entendia comprovar a sua hipossuficiência, como o deferimento da gratuidade 
da justiça em outros autos e o balancete contábil. Todavia, referidos 
documentos, segundo à análise da Corte de origem, permitiram a imediata 
conclusão pelo indeferimento do pedido, o que afasta a necessidade 
da intimação prevista no art. 99, § 2º, do CPC .

Desta maneira, não tendo sido recolhido o preparo do recurso especial, 
é de rigor a aplicação da pena de deserção.

 

Não há como afastar a pena de deserção aplicada na origem (fl. 1.296).

A instituição de ensino ora agravante pleiteou, quando da interposição do 

recurso especial, a concessão da assistência judiciária gratuita, juntando 

documentos que, no seu entender, seriam suficientes para comprovar a 

hipossuficiência financeira alegada.

Todavia, o Tribunal de origem, analisando os referidos documentos, 

concluiu pelo não preenchimento dos requisitos legais para a concessão do referido 

benefício. Assim, intimou a parte para providenciar o preparo recursal por duas 
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vezes, conforme se vê das decisões de fls. 1.121-1.122 e 1.151.

A intimação não foi cumprida, razão pela qual foi aplicada a pena de 

deserção e o recurso especial foi inadmitido na origem, decisão que encontra 

amparo no entendimento consolidado por esta Corte.

Reitere-se que, "nos termos do art. 99, § 2º, do CPC/2015, o pedido de 

gratuidade de justiça poderá ser negado se houver nos autos elementos que 

evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício. No 

entanto, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que, se houver pedido 

de justiça gratuita no recurso, e não houver elementos nos autos para se aferir 

a hipossuficiência do recorrente, deve-lhe ser concedido prazo para a 

comprovação da necessidade do benefício. Somente após o decurso de tal 

procedimento, e não for comprovada a necessidade, é que deve-lhe ser conferido 

prazo para a realização do preparo recursal" (AgInt no AREsp n. 1.752.709/SP, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

7/12/2023).

Isto é, a referida intimação é dispensada quando houver nos autos 

elementos suficientes que permitam ao magistrado concluir pelo indeferimento do 

pedido de concessão da justiça gratuita.

Se a parte, mesmo após regular intimação – que, neste caso, ocorreu por 

duas vezes –, não comprova, no prazo assinalado, o recolhimento do preparo na 

forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso 

especial é considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do CPC e da Súmula n. 

187 do STJ. 

Além dos precedentes já citados na decisão recorrida, confiram-se os 
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seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO 
INDEFERIMENTO. PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
OMISSÃO. DESERÇÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "se a parte, mesmo após regular 
intimação, não comprova no prazo assinalado o recolhimento do preparo na forma 
devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é 
considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (AgInt no AREsp 2.020.569/SP, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022). 2.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.275.233/RJ, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. SÚMULA 
182/STJ. INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE 
ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FIADOR. 
CONTRATO DE FIANÇA. PRORROGAÇÃO ATÉ A ENTREGA DAS CHAVES. 
PREVISÃO CONTRATUAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

1. "A melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de que 
deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos apresentados 
pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida 
comprovação do preenchimento dos pressupostos para a concessão da gratuidade de 
justiça" (REsp 2.001.930/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/2/2023, DJe de 10/3/2023).

2. Nos termos do art. 62, I e II, da Lei 8.245/91, o fiador é parte legítima para 
constar no polo passivo de demanda na qual se cumulam os pedidos de despejo e de 
cobrança dos aluguéis e acessórios da locação.

3. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de locação 
regido pela Lei 8.245/91. Precedentes.

4. Nos termos da compreensão pacificada do STJ, nos contratos de locação 
predial urbana, à luz do art. 39 da Lei do Inquilinato, dá-se a prorrogação da fiança 
nos contratos locatícios prorrogados por prazo indeterminado, sem necessidade de 
anuência do fiador, salvo expressa disposição contratual em contrário. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno provido para conhecer dos agravos e negar provimento aos 
recursos especiais. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.227.091/PR, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
 

Registre-se que a Corte a quo, instância soberana na análise das provas, 

concluiu pelo não preenchimento dos requisitos necessários à concessão dos 

benefícios da gratuidade de justiça, porquanto não comprovada a hipossuficiência 

financeira alegada pela instituição de ensino. Concluir de forma contrária e aferir 
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se a parte ora agravante não possui condições de arcar com as custas processuais, 

conforme alega, atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
n. 7 do STJ.

2. No caso, o Tribunal a quo analisou a questão com base nos elementos 
fáticos que informaram a demanda, concluindo pela ausência de provas que 
demonstrem a incapacidade financeira de custear despesas processuais. Desse modo, 
rever as premissas estabelecidas pelas instâncias ordinárias implicaria reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
em virtude da Súmula n. 7 do STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem 
presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a. decisão recorrida publicada a 
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil;

b. recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou 
pelo órgão colegiado competente; c. condenação em honorários advocatícios desde a 
origem, no feito em que interposto o recurso.

4. O entendimento firmado pela Corte Especial deste Tribunal Superior é de 
que a fixação equitativa de honorários recursais observará o disposto no art. 85, §§ 
2º e 3º, do CPC/2015.

5. Decisão monocrática que observa os parâmetros legais e jurisprudenciais. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.974.574/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 5/12/2022, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM OS CUSTOS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 481/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

[...]
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

rejeitou o pedido, apresentado na Apelação, de concessão do benefício da gratuidade 
de justiça. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a parte 
recorrente não se caracterizaria como juridicamente pobre, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir, no caso, o reexame da matéria fático-
probatória dos autos. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020; 
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AgInt no REsp 1.880.769/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.649.945/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2020.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.349.031/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
29/8/2022.)

 

Por fim, no que se refere à majoração dos honorários recursais em razão 

do julgamento deste agravo interno, pleiteada em contrarrazões, cumpre destacar 

que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a interposição de 

agravo interno não inaugura instância, motivo pelo qual é inviável a majoração de 

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração 

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi 

desprovido (EDcl no AgInt no AREsp n. 437.263/MS, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 10/4/2018; e AgInt no 

AREsp n. 1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 22/3/2018, DJe de 3/4/2018).

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE EDUCACAO PEREIRA BATISTA LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA CRESCI
AGRAVANTE : PEROLA APARECIDA CRESCI BATISTA
ADVOGADOS : SIMONE PEREIRA NASSER - RJ101773

RAQUEL CRUZ DE OLIVEIRA - RJ170205
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ANDRE RODRIGUES CALDAS - RJ088560
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE EDUCACAO PEREIRA BATISTA LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA CRESCI
AGRAVANTE : PEROLA APARECIDA CRESCI BATISTA
ADVOGADOS : SIMONE PEREIRA NASSER - RJ101773

RAQUEL CRUZ DE OLIVEIRA - RJ170205
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
ANDRE RODRIGUES CALDAS - RJ088560
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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